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DE RELIGIÃO E LIBERDADE NA FILOSOFIA DE RAWLS 





Resumo: A liberdade como conquista ocidental, tem suas raízes na Reforma 
Protestante, que segundo John Rawls, foi um acontecimento que gerou uma cultura de 
pluralismo, quebrando uma hegemonia medieval e abrindo as possibilidades de uma 
cultura de liberdade, como parte da construção de uma sociedade mais justa. As 
posições liberais de Rawls revelam a articulação entre a laicidade do Estado e a 
consideração de posições morais, religiosas e filosóficas como parte da construção da 
nova sociedade democrática com ênfase tanto na tolerância quanto no pluralismo e por 
isso mesmo de um equilíbrio entre o espírito liberal de proteção da res publica e as 
ações de índole privada. 
Palavras-chave: Religião, Liberdade, Rawls, Equidade, Justiça. 
 
Abstract: Freedom, as a Western achievement, has its roots in the Protestant 
Reformation, which, according to John Rawls, was an event that generated a pluralistic 
culture, breaking a medieval hegemony, and opening the possibilities of a culture of 
freedom, as part of the building of a fairer society. Rawls' liberal standings point to an 
articulation between state laïcité and the consideration of moral, religious and 
philosophical positions as part of the making of a new democratic society, whose 
emphasis lies on both tolerance and pluralism, and, thus, the balance between the liberal 
spirit of protection of the res publica and actions of private character. 
Keywords: Religion, Freedom, Rawls, equity, Justice. 
 
Introdução 
Religião e Liberdade são temas que, na história das ideias desenvolvidas no 
Ocidente e em decorrência dos acontecimentos sociais e políticos, sempre estiveram 
entrelaçados. Talvez o elo que mais serviu de imbricação entre eles, tenha sido o dos 
esforços pela tolerância. Esta teia de ideias e fatos está bem presente na filosofia de 
diversos pensadores no início e desenvolvimento da modernidade como P. Bayle, H. 
Grotius, J. Locke, Voltaire, I. Kant, Hegel, Stuart Mill e na contemporaneidade, como, 
J. Habermas, C. Taylor, I. Berlin, M. Walzer e J. Rawls, R. Dworkin, A. Sem, entre 
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outros, ainda que naqueles e nesses se possa divisar diferenças entre universalistas e 
contextualistas (comunitaristas), além de outras distinções.  
Na filosofia política de John Rawls (1921-2002) isso é evidente ao relacionar 
liberdade com justiça, ética, moral e equidade. Em sua teoria contratualista, busca-se, 
por meio de atitudes racionais, a imparcialidade para a estrutura social básica. O que ele 
chamou de “véu da ignorância”2, como sendo a “posição original”3, quer dizer, um 
contrato para a elaboração de uma estrutura social e econômica, porém sem o 
conhecimento prévio da função específica a ser desempenhada na sociedade. Blackburn 
esclarece que em Rawls, “tanto uma arquitetura básica das liberdades como uma 
preocupação pelos menos favorecidos caracterizariam qualquer sociedade que se 
pudesse escolher racionalmente”. (BLACKBURN, 1997, p. 334)4. Assim, a equidade, 
tanto quanto os princípios de justiça possuem prerrogativas sobre as particularidades do 
bem-estar e das próprias liberdades, ainda que prioritárias e a neutralidade com base na 
racionalidade são peças essenciais para a sociedade democrática e justa. Outrossim, 
deve-se ressaltar desde o início que Rawls, quando sublinha recorrentemente a religião, 
faz um recorte, limitando-se ao cristianismo, e uma subsequente redução, com destaque 
para o protestantismo do qual foi um egresso, de confissão episcopal, versão americana 
da Igreja da Inglaterra (Anglicana). 
 
1. Genealogia Da Liberdade Moderna 
A recepção à obra Uma teoria da justiça, de Rawls, suscitou intensa discussão nos 
meios acadêmicos norte-americanos e europeus revelando a identidade de um pensador 
legitimamente liberal ligado politicamente à tradição social-democrata e que percebia a 
justiça como tendo primazia para a totalidade da vida humana em sua constituição 
social. Para ele, então, seria impossível a organização social sem a noção clara de 
justiça vinculada à virtude da equidade. Assim, nas várias obras posteriores, como 
Justiça e democracia (1978), O liberalismo político (1993), História da filosofia moral 
                                                             
2
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(2000) e nas aulas em Harvard e inúmeras conferências que pronunciou em vários 
países, Rawls foi aprofundando a centralidade da justiça e aplicando-a a outros campos 
do conhecimento. Segundo ele, para questões específicas, há que existir um “consenso 
sobreposto” (overlapping consensus) e neste sentido, o entendimento sobre religião e 
liberdade se impõe. 
 O surgimento de pactos de tolerância nos séculos XVI e XVII, havia 
possibilitado a criação de uma nova cultura de paz entre católicos e protestantes 
inaugurando novos paradigmas de convivência. Diferentemente do patrimônio grego 
antigo, a filosofia moral moderna buscava consensos em situações de extrema ameaça à 
existência humana. Rawls estava convicto que “três processos históricos influenciaram 
profundamente a natureza de sua filosofia moral e política”. (RAWLS, 2000, p. 30). São 
eles: a) A Reforma do Século XVI; b) O Desenvolvimento do Estado Moderno; c) O 
Desenvolvimento da Ciência Moderna. A mesma convicção está exposta em sua 
História da filosofia moral, com pequenas variações (RAWLS, 2005, pp. 8-11). 
Aqui, nos limitamos a explorar a questão religiosa na visão de Rawls. Ele via na 
Reforma a gênese do pluralismo religioso no Ocidente e que por suas consequências 
“alimentou pluralismos de outros tipos, que se tornaram uma característica permanente 
da cultura no final do século XVIII” (RAWLS, 2000, p. 30). Para ele havia uma clara 
diferença entre o cristianismo e a religião no mundo clássico da Grécia que se pautava 
pelo civismo, enquanto a religião cristã se apresentava por meio de cinco características: 
a) “Autoritarismo religioso” – com forte autoridade “institucional, central e quase 
absoluta”. A auctoritas da igreja por meio de um magistério divinamente guiado 
a interpretar corretamente as Escrituras. 
b) “Religião de salvação” – a salvação e a vida eterna a partir da fé, conforme 
ensinada pela igreja. Extra ecclesia nulla salus – “Fora da Igreja não há 
salvação”. Rawls percebe aqui a validade da antiga fórmula de Cipriano de 
Cartago. 
c) “Religião doutrinária” – representada de forma sintética e incisiva no Credo 
como Regula fidei – “Regra de fé”, a forma correta e ortodoxa de crer e a 
doutrina como resumo do mistério divino e instrumental para a unidade da fé. 
d) “Religião de sacerdotes” – a dispensação da graça de Deus por meio da 
ministração litúrgica e sacramental unicamente pelos ministros legitimamente 
ordenados segundo o rito autorizado segundo a Traditio apostólica. 
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e) “Religião expansionista” – com forte ênfase conversional de uma mensagem 
universal, portanto, sem limites territoriais. A universalidade autorizava a 




Com isso, no medievo, construiu-se uma filosofia moral “subordinada à 
autoridade da Igreja e em grande medida praticada pelo clero e por ordens religiosas 
com intuito de satisfazer a necessidade prática, da Igreja, de uma teologia moral” 
(RAWLS, 2005, p. 9). Nesse contexto, na conclusão de Rawls sobre o cristianismo, as 
obrigações morais são encaradas como oriundas da lei divina. Ao comentar sobre as 
críticas de Hegel ao liberalismo de Kant, Rawls, reconhece que “A tradição do 
liberalismo de liberdade teve início, ao mais tardar, com a Reforma, e confere 
prioridade especial a certas liberdades básicas: liberdade de consciência e liberdade de 
pensamento, liberdades das pessoas e livre escolha de vocação...”.6 O ambiente cultural 
da Reforma, malgrado seus radicalismos, aqui e ali, favoreceu uma ideia liberal na 
construção da sociedade moderna. Sobre isso, Rawls, comentando acerca da “astúcia da 
razão” em Hegel, pontua que “Martinho Lutero, um dos homens mais intolerantes de 
que jamais se ouviu falar, acaba sendo um agente da liberdade moderna”7, precisamente 
em decorrência do dogmatismo que também permeava o segmento protestante, 
conforme abaixo. Rawls aponta o fato que a liberdade em tempos da Reforma e, mesmo 
antes, na época de Tomás de Aquino, poderia ser suprimida com base em questões de 
fé, de teologia. Já no período moderno, com Locke ou Rousseau, a restrição da 
liberdade dava-se por questões de ordem pública, nesse sentido, ateus e católicos não 
deveriam ser tolerados por não serem confiáveis no sentido da falta de cidadania e não 
por questões de fé (ou de falta de fé). 
A vinculação das ideias modernas com a Reforma, segundo Rawls acontece por 
meio da visão voluntarista em Duns Scotus e Guilherme de Ockham
8
. De fato, se 
considerarmos a formação de alguns reformadores, como Lutero e Calvino e igualmente 
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 J. Rawls. O liberalismo político. Brasília-DF: Editora Ática, 2000, p. 31. 
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de pensadores protestantes posteriores como o holandês Hugo Grotius
9
, o alemão 
Samuel Pufendorf
10
 e o inglês John Locke
11
, temos a base para o jusnaturalismo – 
“direito natural, ou direito divino. Essa lei nos é endereçada por Deus, que tem 
autoridade legítima sobre nós como nosso criador; é um preceito da razão divina, ou da 
vontade divina”. (Rawls, 2005, p. 10). O voluntarismo traduz-se em obrigações e 
responsabilidades no pano de fundo da autonomia do indivíduo. Rawls, nesse particular, 
registra: “quase todos os escritores são protestantes”, ou pelo menos em sua formação – 
são eles: Grotius, Hobbes e Locke, Pufendorf, Leibniz, Wolff, Crusius, Kant e Hegel, 
Shaftesbury, Butler, Hutchenson, Hume, Smith, Clark, Price e Reid
12
. Segundo Rawls, 
para Grotius, Pufendorf e Locke, “a obrigação moral repousa na lei natural ou na lei 
divina. Essa lei nos é endereçada por Deus, que em autoridade legítima sobre nós na 
qualidade de nosso criador...”.13 Fica óbvio que Rawls, em sua leitura do 
protestantismo, seleciona sua tradição liberal, por isso mesmo faz importante crítica a 
Hobbes e outros protestantes de vertente mais conservadora.     
A novidade digna de nota, no campo protestante, desde seu início é o fenômeno 
da fragmentação. A divisão da Reforma, evidenciou tanto semelhanças como diferenças 
em relação ao catolicismo de onde surgiu. Rawls salienta que o protestantismo guarda 
similaridades com o catolicismo, no entanto, prevalece uma rivalidade no interior do 
cristianismo, em que cada um dos dois segmentos afirmaria de forma dogmática e 
confessional sua autoridade e caminho salvífico, guardando especificidades teológicas. 
Contudo, para Rawls, “Lutero e Calvino eram tão dogmáticos e intolerantes quanto a 
Igreja católica havia sido”.14 Toda a moral estava, pois, indexada a certeza doutrinária 
da fé e diante disso, tornava-se impossível a convivência entre católicos e protestantes e 
que desaguou numa relação conflituosa nas chamadas “guerras de religião” dos séculos 
XVI e XVII. 
Contudo, como já dito, a dinâmica paradoxal protestante produziu pensadores 
como Grotius, Pufendorf e Locke, entre outros, compondo uma nova geração de 
literatos, jurisconsultos que almejavam a superação dessa aporia presente na práxis 
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religiosa beligerante. De fato, fazem parte de uma constelação de filósofos, teólogos, 
cientistas, poetas, escritores etc., protestantes que no calor ou no rescaldo das guerras de 
religião, se esmeraram na elaboração de uma teoria do “direito natural que defendesse o 
Estado civil contra a deslegitimização religiosa e moral”.15 A cultura do protestantismo, 
particularmente aquela do século XVII, favoreceu o livre pensamento, o florescimento 
da dissidência e, por isso mesmo, o risco iminente das novas alternativas políticas e 
sociais. Com isso, no próprio solo intelectual protestante impõe-se a necessidade de 
regulamentações sociais para a boa governabilidade e controle do individualismo que 
rapidamente se insinuava. 
A partir destas premissas, bem como das influências pontuais que recebera das 
ideias de Grotius, principalmente, é que Pufendorf, por exemplo, escolheu seu próprio 
caminho em relação ao Direito Natural, elaborando sua própria conceituação, que 
segundo ele, está relacionada a Regras do Companherismo que são as leis da sociedade 
humana, “por meio das quais os homens são orientados sobre como se tornar membros 
úteis dessa sociedade, e sem as quais ela desfaz-se em pedaços, são chamadas de leis da 
natureza, ou Direito Natural”.16 Entretanto, para que estas regras de natureza sejam 
consideradas como leis, Pufendorf, provavelmente por seu antecedente cristão-luterano 
pressupõe que exista um Deus. A invocação de Deus dá-se como motivo de outorgar às 
regras a força de lei – apenas, uma retórica de constrangimento, uma vez que para ele, 
Deus não faz valer de forma direta os mandamentos do Direito Natural 
obrigatoriamente. Ademais, para Pufendorf, tal entendimento advinha da pura 
observação das necessidades sociais de preservação do ser humano criado por Deus, um 
Deus “que comanda todas as coisas por sua providência, e que Ele ordenou a nós, 
mortais... é necessário pressupor um superior, e este sendo um que tenha efetivamente 
assumido a direção do outro”17. Mas nem por isso, é bom que se diga, quer cair no 
teocentrismo medieval e de parte da escolástica que compreendiam a Deus como um 
criador do Direito Natural de forma direta e ilimitada. Não! O Deus de Pufendorf 
concede a autonomia necessária aos seres humanos para que desenvolvam suas 
potencialidades sem a Sua necessária intervenção constante. Com efeito, nesse 
particular, o jurista alemão equipara em importância a religião com o amor próprio e a 
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sociabilidade, como sendo Princípios Gerais do Direito Natural numa perspectiva algo 
mais secularizada. 
São ideias e conceitos contratualistas que serão retomados e revisados por Rawls 
em seu autêntico liberalismo político, segundo ele, “a origem histórica do liberalismo 
político (e do liberalismo em geral) está na Reforma e em suas consequências, com as 
longas controvérsias sobre a tolerância religiosa dos séculos XVI e XVII”. (RAWLS, 
2000, p. 32). As liberdades civis, em especial, os princípios de liberdade de consciência 
e liberdade de pensamento, para Rawls, ganham proeminência na Reforma e nos 
ambientes protestantes mais liberais nos séculos XVII a XIX, como por exemplo em 
Locke. Aqui haveria uma ligação direta do pensamento mais luminoso da Reforma com 
a modernidade civil e democrática que foi sendo implantada na sociedade. De fato, a 
origem dos direitos fundamentais modernos, estaria nos movimentos religiosos nos 
séculos XVI e XVII. Norberto Bobbio, por exemplo, afirma que, “o ideal democrático 
teve a sua primeira afirmação forte nos anos da great rebellion: foram de fato os 
niveladores [levellers] que, no Pacto do Livre Povo Inglês (1649), afirmaram pela 
primeira vez, contra o princípio dominante... o princípio democrático...”.18 Sobressai, 
em Rawls, a afirmação dos “princípios de justiça” como salvaguardas para as liberdades 
iguais. Em sua descrição ele enfatiza os fundamentos da liberdade de consciência sem, 
contudo, permitir que a doutrinação moral e religiosa em maioria, aja com perseguição 
em relação outras crenças.    
Dessa forma, seu conceito de liberdade que emerge desse contexto protestante 
de tolerância se afirmará de forma incisiva em sua opus magna – Uma teoria da justiça 
(1971). Nessa obra ele aprofunda a temática da liberdade, definindo o conceito.  
 
 
2. Extensão E Limites Da Liberdade 
Rawls, em sua conceituação de liberdade, intenta a articulação entre liberdade e 
igualdade. A liberdade deve ser distinguida de seu valor. Ela está representada por um 
conjunto sistêmico das liberdades que compõem a cidadania igualitária. Já o valor da 
liberdade diz respeito a indivíduos e grupos que se organizam e articulam dentro de um 
sistema aceito. A liberdade como tal (igual) é a mesma para todos. “Mas o valor da 
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liberdade não é igual para todos”.19 Essa não igualdade decorre de autoridade e riqueza 
diferenciadas na sociedade, o que não implica, segundo Rawls, na “afirmação de uma 
liberdade desigual” (RAWLS, 2016, p. 251).  
 Antes, porém, de pormenorizar o que ele chama de liberdade igual, Rawls, 
estabelece uma fundamentação indispensável – Os dois princípios de justiça – quais 
sejam:   
Primeiro: cada pessoa deve ter um direito igual ao sistema mais extenso 
de iguais liberdades fundamentais que seja compatível com um sistema 
similar de liberdades para as outras pessoas. 
Segundo: as desigualdades sociais e econômicas devem estar dispostas 
de tal modo que tanto (a) se possa razoavelmente esperar que se 
estabeleçam em benefício de todos como (b) estejam vinculadas a 
cargos e posições acessíveis a todos.
20
 
  Tais princípios são componentes básicos da estrutura social, uma vez que tratam 
de direitos e deveres, articulando a questão das vantagens sociais e econômicas. 
Portanto, para Rawls, há que se distinguir “entre os aspectos do sistema social que 
definem e garantem as iguais liberdades fundamentais e os aspectos que especificam e 
estabelecem as desigualdades sociais e econômicas”.21 A partir disso, Rawls, elenca as 
liberdades fundamentais, como partes do primeiro princípio, que devem ser iguais: a) 
liberdade política, b) liberdade de expressão e reunião, c) liberdade de consciência e de 
pensamento, d) liberdade individual, e) direito à propriedade pessoal, f) proteção contra 
prisão e detenção arbitrárias. Liberdades que devem ser iguais, precisamente por serem 
prioritárias. Significa dizer que, outras liberdades, como por exemplo, direito a certos 
tipos de propriedade (meios de produção); liberdade contratual.  
 O segundo princípio à “distribuição de renda e riqueza e à estruturação de 
organizações que fazem uso de diferenças de autoridade e reponsabilidade” (RAWLS, 
2016, p. 74). Pressupõe-se aqui que uma desigualdade possa gerar vantagem a todos 
tendo a acessibilidade a cargos e funções igualmente a todos, com igualdade de 
oportunidades.  
 Na discussão com os postulados utilitaristas, especialmente de Stuart Mill, 
Rawls reafirma que a justiça/equidade favorece a liberdade igual. Para tanto, espera-se 
de um regime político que de garantias para a liberdade moral, de pensamento e de 
religião, tanto em sua crença como em sua prática, não ignorando o fato de que o Estado 
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 J. Rawls. Uma teoria da justiça. São Paulo: Martins Fontes, 2016, p. 251. 
20
 Ibid., op. cit., p. 73. 
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poderia regular tal realidade em nome da ordem pública. Opta-se por um Estado laico 
sem o favorecimento de qualquer religião ou o seu desfavorecimento. Em contrapartida, 
diz Rawls,  
Podem-se organizar associações específicas conforme o desejo de seus 
membros, e elas podem ter suas atividades e sua disciplina interna, desde que 
seus membros possam de fato escolher se querem continuar afiliados. A lei 
protege o direito de imunidade no sentido de que a apostasia não é reconhecida 
e muitos menos punida como uma transgressão, assim como não o é o fato de 
não se ter religião nenhuma. É dessas maneiras que o Estado preserva a 
liberdade moral e religiosa
22
. 
 A limitação natural à liberdade de consciência está na ordem e na segurança 
públicas e na visão contratual, é um fundamento que exige aceitação, o que não implica 
que a res publica seja superior aos interesses morais ou religiosos e isso é assim pela 
própria constituição do Estado. Rawls é bem claro nesse ponto, “O Estado não tem 
autoridade para tornar legítimas ou ilegítimas as associações, assim como não tem 
autoridade no que se refere à arte e às ciências. Essas questões simplesmente estão fora 
do âmbito de sua competência”23, pelo simples fato de que o Estado não pode ter 
ingerência em doutrinas religiosas; no máximo “regula a busca de interesses espirituais 
e morais dos indivíduos... em uma situação de igualdade” (RAWLS, 2016, p. 261). 
Consequentemente, o Estado deve fornecer a garantia de igualdade em matéria de moral 
e religião, isso porque, na posição original contempla-se a liberdade de todos como 
preservação da ordem pública. Dessa forma, é possível a restrição da liberdade de 
consciência, desde que isto decorra de um interesse comum, ou seja, quando houver 
“uma expectativa razoável de que não fazê-lo prejudicará a ordem pública que o Estado 
deve manter”.24  Trata-se, pois de uma clara prática da teoria contratualista, na qual, as 
partes consentem em instrumentos de avaliação do exercício da liberdade.  
Entre Uma teoria da justiça (1971) e O liberalismo político (1993), percebe-se 
uma mudança de posicionamento de Rawls, especialmente quanto ao tema da 
“neutralidade liberal” que Rawls, defendeu, a propósito do discurso de J. Kennedy. As 
críticas a esta neutralidade e à tese de Rawls se fizeram ouvir. A. MacIntyre. M. Sandel, 
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 Uma teoria da justiça, p. 261. 
23
 Ibid., loc. cit. Também em O liberalismo político: “Numa sociedade democrática, o poder não público, 
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M. Walzer, C. Taylor
25
, posicionaram contrários a esse simplismo da neutralidade 
liberal, bem como de seu universalismo kantiano. Por isso mesmo, na segunda obra 
mencionada, Rawls procurou amenizar determinadas afirmações reconhecendo que 
seria inconcebível para muitas pessoas a vida sem convicções morais ou religiosas, mas 
“insistia em que tais lealdades e apegos não deveriam ser a base de nossa identidade 
como cidadãos”. (SANDEL, 2016, p. 309), quer dizer, não deveriam ter um papel 
central, nuclear em sociedade laica e democrática. O respeito ao “pluralismo sensato”, 
justificaria a separação desses dois campos, de um lado a cidadania – o público, e de 
outro, as convicções religiosas, filosóficas e morais – o privado.26 Com isso, segundo 
Sandel, interpretando Rawls, “a questão da neutralidade liberal nasce da necessidade de 
haver tolerância no que se refere à diferentes concepções morais e religiosas”.27 Como o 
próprio Rawls diz: “A tolerância não é derivada de necessidades práticas nem de razões 
de Estado” (RAWLS, 2016, p. 263). Nesse particular, Rawls, ao apelar ao bom senso, à 
neutralidade, à equidade e finalmente à tolerância, se inscreve em uma longa tradição 
ocidental, como já afirmamos acima, que lutou a favor da concórdia e da paz social. 
Basta lembrar de J. Locke e sua Cartas sobre a tolerância (1699) ou de I. Kant e sua A 
paz perpétua (1795) que traduzem todo um Zetgeist moderno, que em Rawls, 
potencializa e faz confluir justiça e liberdade. “A limitação da liberdade só é justificada 
quando isso é necessário para a própria liberdade, para evitar uma infração à liberdade 
que será ainda maior”.28 A tradição liberal que vem Bacon, passando por Locke e Kant, 
recebe em Rawls um grande impulso. Nos faz recordar Locke, para quem, o Estado 
deve preservar as ações religiosas, desde que as mesmas concorram para a promoção da 
liberdade e da vida. Também Durkheim, como Rawls, um neokantiano, entendia a 
religião como uma força essencial para a coesão social. Não ignorando que nesse 
ambiente liberal existe de fato um espaço para algum tipo de arbitrariedade. C. Bird 
pontua que  
... o exercício do poder político é inerentemente coercivo, a questão 
sobre qual legitimidade de qualquer estrutura política proposta em 
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última análise se baseia, em sua visão, é se as formas exigidas de 
coerção podem ou não ser reconciliadas com a autonomia dos agentes.
29
  
Uma excelente abordagem crítica do pensamento de Rawls, foi empreendida 
pelo Prêmio Nobel em economia (1998), Amartya Sen. Este autor, reconhece a dívida 
para com Rawls, sem a qual sua obra The idea of justice
30
 não seria possível, entretanto, 
explicita sua crítica de forma competente. Dedica a Rawls dezenas de citações e 
integralmente o cap. 2 – Rawls e mais além. Essencialmente discute criticamente a ideia 
fundamental de Rawls de justiça como equidade, em especial, seu funcionamento em 
Uma teoria da justiça e O liberalismo político. No cap. 14 – Igualdade e liberdade, A. 
Sen, efetivamente, avalia o conceito de liberdade de Rawls, e reconhece a prioridade da 
liberdade pessoal e sua utilidade, “uma vez que a liberdade toca nossas em um nível 
básico e exige que os outros devam respeitar essas preocupações profundamente 
pessoais que todos tendemos a ter”.31 Sem, afirma concordar com a argumentação de 
Rawls sobre a importância da prioridade da liberdade pessoal compartilhada de forma 
igual por todos (SEN, 2011, p. 334). No entanto, questiona se essa prioridade tem um 
status absoluto, quer dizer, ganhar uma liberdade menor à custa de grandes sacrifícios, 
tal atitude, para Sen, é extremista e, portanto, inconsistente. Não obstante isso, Sen, 
considera que a obra de Rawls “ajudou a gerar a compreensão de que no mundo em que 
vivemos a justiça exige uma consideração muito especial das liberdades que todos 
podem compartilhar”.32 Cabe ainda dizer que em Rawls, o uso de liberty e de freedom 
se justificam – liberty, quando fala da prioridade da liberdade e freedom, quando trata 
das liberdades pessoais em estar livre de interferências invasivas de outrem. 
Considerações finais 
É bem óbvio que em Rawls se manifesta uma concepção antropológica mais que 
otimista. O ser humano é capax. Tendo como apoio uma sociedade organizada e justa, o 
homem conseguirá conquistar a felicidade e a paz social, como almejava Kant. Rawls 
assumiu todos os riscos de uma visão liberal que apostava corajosamente no ser 
humano, tendo como fundamento o espírito iluminista, mas reconhecendo a gênese das 
ideias de liberdade modernas presentes na Reforma, não obstante suas defecções e 
radicalismos. O mundo se tornou outro, a verdade se fragmentou, a autoridade se 
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multiplicou, as cosmovisões se pluralizaram, possibilitando a justiça, equidade e 
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